
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.224 - SC (2014/0037864-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : JOSÉ EVILASIO AMADOR 
ADVOGADO : NICOLE AVILA AMADOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF.

1. O dispositivo tido por contrariado não foi objeto de análise pelo Tribunal 
de origem, carecendo o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.

2. "Somente se vislumbra o prequestionamento implícito quando o tema 
tratado no dispositivo de lei federal for apreciado e solucionado pelo 
Tribunal de origem, de tal forma categórica e induvidosa, que se possa 
reconhecer qual norma direcionou o acórdão impugnado" (AgRg no 
AREsp  478.877/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).

3. A insurgência revela-se manifestamente infundada e procrastinatória, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília, 03 de junho de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.224 - SC (2014/0037864-8)

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : JOSÉ EVILASIO AMADOR 
ADVOGADO : NICOLE AVILA AMADOR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Brasil Telecom S.A. em face da 

decisão de fls. 79-80, proferida pelo Presidente da Segunda Seção, Ministro Sidnei Beneti, 

negando provimento ao agravo em recurso especial. .

Nas razões recursais a recorrente alega que padece de equívoco a decisão 

vergastada, pois não há razão para incidência da Súmula 211/STJ, especialmente porque os 

fundamentos que dão suporte ao acórdão recorrido estão devidamente prequestionados na 

peça recursal, ante a ocorrência de prequestionamento implícito; no acórdão recorrido houve 

a análise acerca do excesso de execução, motivo para afastamento da Súmula 282/STF; a 

decisão de inadmissibilidade do recurso impede o livre acesso ao Judiciário.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou apresentação do feito para 

julgamento pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 479.224 - SC (2014/0037864-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : JOSÉ EVILASIO AMADOR 
ADVOGADO : NICOLE AVILA AMADOR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF.

1. O dispositivo tido por contrariado não foi objeto de análise pelo Tribunal 
de origem, carecendo o tema do indispensável prequestionamento 
viabilizador do recurso especial, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal.

2. "Somente se vislumbra o prequestionamento implícito quando o tema 
tratado no dispositivo de lei federal for apreciado e solucionado pelo 
Tribunal de origem, de tal forma categórica e induvidosa, que se possa 
reconhecer qual norma direcionou o acórdão impugnado" (AgRg no 
AREsp  478.877/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014).

3. A insurgência revela-se manifestamente infundada e procrastinatória, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido. Com efeito, a matéria referente ao art. 

475-B do CPC não foi objeto de discussão no acórdão recorrido e a recorrente não  manejou 

os necessários embargos de declaração objetivando suprir eventual omissão. Portanto, não 

se configura o prequestionamento, o que impossibilita a apreciação de tal questão na via 

especial (Súmulas 282 e 356/STF ). Nesse sentido, a decisão guerreada é clara em apontar 

a ausência de prequestionamento do referido dispositivo, bem como da carência de 

embargos de declaração objetivando suprir a omissão.

Quanto ao pleito da parte pela ocorrência de prequestionamento implícito, não 

lhe assiste razão. Isso porque "Somente se vislumbra o prequestionamento implícito quando 
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o tema tratado no dispositivo de lei federal for apreciado e solucionado pelo Tribunal de 

origem, de tal forma categórica e induvidosa, que se possa reconhecer qual norma direcionou 

o acórdão impugnado (AgRg no AREsp  478.877/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 20/05/2014), circunstâncias inocorrentes na 

espécie.

Dessa forma, entendo que a parte não trouxe nenhuma argumentação capaz 

de modificar a conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus 

próprios fundamentos. In verbis:

A matéria referente à suposta violação do art. 475-B do CPC, não foi 
objeto de análise do v. acórdão recorrido e sequer foram apresentados 
embargos de declaração com a finalidade de suprir essa omissão. Nessa 
hipótese, há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS. CÁLCULOS APRESENTADOS. 
CONCORDÂNCIA. ARQUIVAMENTO. NOVA IRRESIGNAÇÃO. JUROS DE 
MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada não foi 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da falta do requisito 
do prequestionamento, aplicando-se-lhe as Súmulas 282 e 356/STF. No 
caso, não houve debate sobre os arts. 293 do Código de Processo Civil; 
404, 405 e 406 do Código Civil de 2002.
2. O Tribunal de origem concluiu que os recorrentes foram intimados 
sobre os cálculos e concordaram expressamente com os valores 
apresentados pela parte contrária, atraindo a preclusão lógica. A tese 
recursal que busca afastar a existência de manifestação expressa ou 
delimitar seus termos esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. " (AgRg no REsp 1330637/RJ, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 06/12/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EMITIDAS 
DEFICITARIAMENTE - CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - 
DOBRA ACIONÁRIA - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1. CRITÉRIO 
DE APURAÇÃO DO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) 
DEFINIDO NO TÍTULO JUDICIAL - COISA JULGADA OPERADA SOBRE 
O TEMA - APLICAÇÃO SUPERVENIENTE DA SÚMULA N. 371/STJ - 
IMPOSSIBILIDADE - 2. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO, SEQUER IMPLÍCITO, DA MATÉRIA - NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 282 E 356/STF - 3. JUROS DE MORA - OBRIGAÇÃO 
CONTRATUAL NÃO ADIMPLIDA: CABIMENTO - 4. RECURSO 
DESPROVIDO.
I - É pacífico nas Turmas de Direito Privado que o critério para apuração 
do valor patrimonial da ação fixado na decisão transitada em julgado não 
pode ser rediscutido na fase de cumprimento de sentença, ainda que 
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divergente da orientação jurisprudencial cristalizada na Súmula 371/STJ, 
em obediência ao instituto da coisa julgada, corolário do valor Segurança 
Jurídica.
II - A matéria referente ao alegado excesso de execução por inclusão de 
juros sobre capital próprio supostamente não devidos não foi 
prequestionada, sequer implicitamente, na origem. Não tendo sido 
opostos embargos de declaração, é de rigor a aplicação das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
III - Se o devedor deixa de cumprir espontaneamente com sua obrigação 
contratual, assume os riscos previstos em Lei, devendo arcar com os 
encargos necessários para a recomposição do prejuízo sofrido pelo 
credor. Precedente: REsp 1.025.298/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, 
Segunda Seção, DJe 11/2/2011.
IV - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 1132192/RS, 4ª 
Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 19/12/2011).

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4.º, inciso II, alínea b, do 
CPC c/c art. 1.º da Res. STJ n.º 17/2013, conhece-se do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial.

A insurgência revela-se manifestamente infundada e procrastinatória, devendo 

ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

3. Ante o exposto, não conheço do agravo regimental e aplico à parte ora 

agravante multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0037864-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 479.224 / SC

Números Origem:  20070233284  20070233284002  20120890516  20120890516000100

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : JOSÉ EVILASIO AMADOR
ADVOGADO : NICOLE AVILA AMADOR

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : JOSÉ EVILASIO AMADOR
ADVOGADO : NICOLE AVILA AMADOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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